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ACÓRDÃO Nº 2585/2012 – TCU – Plenário 

 

1. Processo nº TC 007.887/2012-4.  

2. Grupo: I – Classe: V – Relatório de levantamento. 

3. Interessados/Responsáveis: não há. 

4. Órgãos/Entidades: Administração Pública Federal (350 órgãos/entidades). 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti). 

8. Advogado constituído nos autos: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de levantamentos sobre governança 

de tecnologia da informação na Administração Pública Federal;  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. recomendar ao Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério 

Público, Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação e Comissão Interministerial de 

Governança Corporativa e de Administração de Participações Societárias da União, com fundamento 

na Lei nº 8.443/92, art. 43, inciso I, c/c Regimento Interno do TCU, art. 250, inciso III, que: 

9.1.1. orientem as instituições sob sua jurisdição para que: 

9.1.1.1. em atenção ao art. 6º da Lei nº 12.527/2011 e aos princípios da transparência e da 

prestação de contas, implementem instrumentos de planejamento estratégico institucional e de 

tecnologia da informação, dando-lhes ampla divulgação, com exceção das informações classificadas 

como não públicas, nos termos da lei; 

9.1.1.2. identifiquem os processos críticos de negócio e designem formalmente os gestores 

responsáveis pelos sistemas de informação que dão suporte a esses processos, à semelhança das 

orientações da ABNT NBR ISO/IEC 38500; 

9.1.1.3. definam e formalizem metas de governança, como parte do plano diretor de 

tecnologia da informação da instituição, baseadas em parâmetros de governança, necessidades de 

negócio e riscos relevantes, atentando para as metas legais de cumprimento obrigatório e as 

orientações da ABNT NBR ISO/IEC 31000; 

9.1.1.4. em atenção ao art. 6º da Lei nº 12.527/2011, propiciem amplo acesso e divulguem 

as respostas ao questionário deste levantamento e as informações do relatório a ser encaminhado 

oportunamente pelo TCU, com exceção daquelas classificadas como não públicas nos termos da lei; 

9.1.2. se articulem com a Escola Nacional de Administração Pública e outras escolas de 

governo para ampliar a oferta de ações de capacitação em planejamento e gestão de contratos de 

tecnologia da informação para as instituições sob sua jurisdição; 

9.2. recomendar à Secretaria-Geral da Presidência do Tribunal de Contas da União, à 

Diretoria-Geral da Câmara dos Deputados e à Diretoria-Geral do Senado Federal, com fundamento na 

Lei nº 8.443/92, art. 43, inciso I, c/c Regimento Interno do TCU, art. 250, inciso III, que adotem as 

recomendações do item 9.1 no âmbito das respectivas casas; 

9.3. recomendar à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), com fundamento na Lei nº 11.907/2009, arts. 81 e 287, e no 

princípio do comportamento humano, previsto na ABNT NBR ISO/IEC 38500, que, em conjunto com 

a Secretaria de Gestão Pública/MP, elabore plano de gestão de recursos humanos para o Sistema de 

Administração dos Recursos de Informação e Informática; 
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9.4. recomendar à Controladoria-Geral da União, com fundamento na Lei nº 8.443/92, art. 

43, inciso I, c/c Regimento Interno do TCU, art. 250, inciso III, e em atenção ao art. 11 do Decreto nº 

6.932/2009, que avalie, nas contas anuais dos órgãos/entidades sob sua jurisdição, o cumprimento da 

obrigação de divulgar os serviços prestados diretamente aos cidadãos, as formas de acesso a esses 

serviços e os respectivos compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público; 

9.5. recomendar à Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, com fundamento na Lei nº 8.443/92, art. 43, inciso I, c/c Regimento Interno do 

TCU, art. 250, inciso III, e em atenção ao art. 7º, inciso III, da Lei nº 10.180/2001, que defina critérios 

práticos de alocação de recursos públicos para tecnologia da informação, considerando métricas de 

risco, eficácia e efetividade da aplicação desses recursos, bem como os planos de melhoria de 

governança de tecnologia da informação das instituições com maiores riscos; 

9.6. determinar à Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação que: 

9.6.1. proceda à realização de audiências dos órgãos/entidades que não responderam ao 

questionário deste levantamento, alertando-os de que o não atendimento das diligências do TCU, nos 

termos especificados nas respectivas comunicações, é passível de aplicação da multa prevista no art. 

58, incisos IV e VII, da Lei nº 8.443/92 e art. 268, incisos IV e VII, do Regimento Interno; 

9.6.2. aponha a chancela de sigilo às peças referentes às respostas do questionário 

encaminhadas pelos órgãos/entidades participantes deste levantamento; 

9.6.3. mantenha ações que estimulem a capacitação de dirigentes, gestores de 

governança, auditores e agentes do controle interno interessados em aperfeiçoar a governança de 

tecnologia da informação da Administração Pública Federal; 

9.6.4. remeta aos órgãos/entidades participantes deste levantamento relatório contendo 

sua avaliação individualizada de governança de tecnologia da informação e comparação com os 

resultados consolidados do respectivo segmento de atuação; 

9.6.5. divulgue as informações consolidadas e os dados públicos coletados no presente 

levantamento, sem a identificação individual dos órgãos/entidades respondentes; 

9.7. remeter cópia do acórdão, acompanhado do relatório e voto que o fundamentam: 

9.7.1. à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do 

Senado Federal; 

9.7.2. à Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 

Deputados; 

9.7.3. à Câmara de Políticas de Gestão, Desempenho e Competitividade do Conselho 

de Governo; 

9.7.4. à Casa Civil da Presidência da República; 

9.7.5. ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

9.7.6. ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais da 

Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

9.7.7. ao Conselho Nacional de Justiça; 

9.7.8. ao Conselho Nacional do Ministério Público;  

9.7.9. à Secretaria de Logística Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão; 

9.7.10. à Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de 

Participações Societárias da União; 

9.7.11.  à Secretaria-Geral da Presidência do Tribunal de Contas da União; 

9.7.12. à Diretoria-Geral da Câmara dos Deputados; 

9.7.13. à Diretoria-Geral do Senado Federal; 

9.7.14.  à Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão; 

9.7.15. à Controladoria-Geral da União; 
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9.7.16. à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. 

 

10. Ata n° 38/2012 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 26/9/2012 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2585-38/12-P. 

13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e Ana Arraes. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, André Luís de Carvalho e Weder 

de Oliveira. 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
(Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente Relator 

 

 

Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral 
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